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ESTATUTO DO FUNDO ESPECIAL DE COMPENSAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 

SOCIAL – FEURB 

 

TÍTULO I – Da Denominação, Natureza, Duração e Sede 

 

Art. 1o. O Fundo Especial de Compensação da Regularização Fundiária de Interesse Social, também 

denominado FEURB, criado pela Lei Estadual n° 14.806/2024, sediado na Avenida Tancredo Neves, nº 2539, 

Caminho das Árvores, Edifício CEO Salvador Shopping, Torre Nova Iorque, 25º andar, Salas 2501-2516, Cep: 

41.820-020, Salvador/BA, possui natureza jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e rege-se por este 

Estatuto Social, pelo seu Regimento Interno e pela legislação a ele aplicável. 

 

TÍTULO II – Da Finalidade 

 

Art. 2°. O FEURB tem por finalidade compensar os registradores de imóveis, titulares, interinos ou interventores, 

pelo efetivo registro dos títulos de propriedade, correlacionados à prática dos atos gratuitos previstos no § 1º, do 

art. 13, da Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017, realizados no processamento da Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S). 

 

§ 1º - Além da finalidade constante no caput deste artigo, são objetivos do FEURB a fiscalização e controle dos 

ressarcimentos dos atos praticados  gratuitamente pelos registradores de imóveis do Estado da Bahia. 

 

§ 2º. Para a consecução de seus fins, o FEURB deve: 

 

I - Emitir pareceres sobre assuntos e questões de sua alçada; 

II - Gerir e ter sob sua guarda os bens e valores que lhe forem pertencentes ou destinados para consecução de 

seus fins, mesmo que a título precário; 

III - Elaborar estudos e diagnósticos, bem como fazer recomendações sobre ações prioritárias e estratégias que 

visem o aperfeiçoamento das serventias de registro de imóveis; 

IV - Atentar para as peculiaridades de cada serventia, direcionando políticas que visem o atendimento das 

necessidades diagnosticadas, nos limites de sua competência. 

 

 

TÍTULO III – Da Composição e Atribuições 

 

Art. 3º. A estrutura orgânica do FEURB é composta pelo Conselho Gestor e pelo Conselho Fiscal, nos termos do 

artigo 41 da pela Lei Estadual n° 14.806/24. 

 

CAPÍTULO I – Do Conselho Gestor 

 

Art. 4º. O Conselho Gestor do FEURB será constituído pelos membros do Conselho Gestor do FECOM, cuja 
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composição encontra-se contemplada nos incisos II a IV do artigo 19 da Lei 12.352/2011, disposta da seguinte 

forma: 

 

I - 03 (três) representantes indicados pelo Tribunal de Justiça, sendo 01 (um) da Presidência, 01 (um) da 

Corregedoria Geral da Justiça e outro da Corregedoria das Comarcas do Interior; 

II - 03 (três) representantes indicados pelos Notários e Registradores; 

III - 01 (um) representante indicado pela Assembleia Legislativa do Estado da Bahia. 

 

Parágrafo único. O Presidente e o Tesoureiro do Conselho Gestor do FEURB, bem como o seu Conselho 

Fiscal, serão os mesmos do Conselho Gestor do FECOM, mantido o regramento daquele Estatuto, quanto aos 

ocupantes das respectivas funções. 

 

CAPÍTULO II – Do processo de indicação dos representantes dos Notários e Registradores 

 

Art. 5o. Os representantes dos Notários e Registradores serão indicados na forma prevista pela Lei Estadual nº 

12.352/2011 e pelo Estatuto Social do FECOM. 

 

CAPÍTULO III – Dos procedimentos de transição para o novo Conselho Gestor 

 

Art. 6º. Indicados os novos membros do Conselho Gestor do FEURB pelo Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia, os membros de cujo mandato se finda, terão prazo de até 10 (dez) dias, a contar da publicação 

do ato na imprensa oficial, para realização da reunião conjunta de transição, oportunidade na qual serão 

empossados os novos membros. 

 

Parágrafo único. Em caso de recondução da totalidade dos membros do Conselho Gestor, não haverá 

procedimento de transição, podendo apenas alterar os quadros da Presidência, Tesouraria e Conselho Fiscal. 

 

Art. 7º. Até o termo final do prazo estabelecido no caput do artigo 6º, responderá o Conselho anterior por todas 

as obrigações do Fundo, devendo, neste mesmo prazo, providenciar a transferência de toda documentação e 

senhas necessárias, inclusive, perante órgãos públicos e instituições financeiras, para a transição dos novos 

membros do Conselho Gestor, que passarão, a partir de então, a responder pela instituição. 

 

§ 1º - A documentação a ser apresentada, de acordo com o caput do artigo 7º, será composta, no mínimo, por 

balanço financeiro do biênio anterior correspondente, valores aplicados, valores disponíveis para custos 

operacionais de administração, de acordo com o artigo 35 deste Estatuto, balancete patrimonial, composição do 

quadro de funcionários, cópia integral dos contratos vigentes, relatório de custos vincendos, cópia das atas do 

biênio anterior. 

§ 2º - Em caso de recondução total do Conselho Gestor, os documentos indicados no §1º corresponderão aos 

últimos 04 (quatro) anos. 

§ 3º - Em caso de falecimento, renúncia e nas demais situações que importarem vacância de algum membro do 
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Conselho Gestor, o procedimento de indicação do novo membro, seguirá a previsão do artigo 4º e seguintes 

deste Estatuto, além das demais disposições deste capítulo, devendo sempre ser observada a similitude com a 

composição do Conselho Gestor do FECOM. 

 

CAPÍTULO IV - Das atribuições do Conselho Gestor 

 

Art. 8o. O Conselho Gestor do FEURB tem por atribuições: 

 

I - Administrar e zelar pelo perfeito e profícuo funcionamento do Fundo, buscando preservar o equilíbrio 

financeiro da instituição, podendo, inclusive, estabelecer normas de administração interna, bem como, criar 

funções administrativas destinadas a este fim; 

II - Fiscalizar a arrecadação dos valores que provêm o Fundo, assim como a perfeita destinação dos mesmos; 

III - Definir os valores a serem ressarcidos aos registradores de imóveis, pelo processamento da Regularização 

Fundiária de Interesse Social (REURB-S), conforme previsto no artigo 2º deste Estatuto. 

IV - Dispor sobre a destinação dos recursos excedentes do FEURB, obedecidas as suas finalidades legais; 

V - Elaborar relatórios de controle mensais, de fácil leitura e visualização, que espelhem a realidade dos 

movimentos de recursos do Fundo, tanto da arrecadação, quanto dos repasses; 

VI - Encaminhar ao Conselho Fiscal, quadrimestralmente, a prestação de contas das receitas e despesas, na 

forma contábil, mantendo sob sua guarda os balancetes, demonstrativos mensais da aplicação dos seus 

recursos, além dos documentos contábeis correspondentes, sem prejuízo do quanto definido no inciso anterior; 

VII - Reportar às Corregedorias do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a constatação de indícios de 

irregularidades no processo de ressarcimento; 

VIII - Elaborar o Regimento Interno do Fundo; 

IX - Deliberar sobre a celebração de convênios, parcerias, acordos  e contratos com pessoas jurídicas de direito 

público ou privado; 

X - Baixar Resoluções, Atos Normativos, Atos Ordinatórios, Comunicados, entre outros atos administrativos com 

vistas à operacionalização do FEURB; 

XI - Dispor sobre a operacionalização das receitas e dos repasses do FEURB, adotando as medidas que se 

façam necessárias à sua implementação e gerenciamento; 

XII - Deliberar sobre a substituição de membros do FEURB indicados pelos órgãos competentes, conforme art. 

19 da Lei Estadual 12.352 de 2011 em casos de descumprimento de Normas estabelecidas pelo Conselho 

Gestor; 

XIII - Solicitar e deliberar pareceres emitidos pela assessoria ou consultoria jurídica, contábil e financeira do 

Fundo, acerca de assuntos de interesse do FEURB; 

XIV - Responder, no âmbito das suas atribuições, às consultas e aos pedidos de revisão das decisões 

administrativas relativas ao FEURB.  

 

CAPÍTULO V - Das atribuições do Presidente do Conselho Gestor 

 

Art. 9o. Compete a(o) Presidente do Conselho Gestor: 
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I - Convocar as reuniões do Conselho Gestor, presidindo-as; 

II - Representar o FEURB, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo constituir procuradores 

para finalidade específica, com autorização do Conselho Gestor; 

III - Abrir e movimentar as contas bancárias do Conselho Gestor, assinando conjuntamente com o Tesoureiro; 

IV - Assinar os convênios firmados com entidades privadas, destinados a otimização e/ou operacionalização do 

FEURB, com autorização do Conselho Gestor; 

V - Autorizar pagamento de despesas devidamente aprovadas pelo Conselho Gestor; 

VI - Contratar e despedir funcionários do FEURB, após aprovação do Conselho Gestor; 

 

Parágrafo único. O Presidente será substituído em suas ausências pelo Tesoureiro. 

 

CAPÍTULO VI – Das Atribuições do Tesoureiro 

 

Art. 10. São atribuições do Tesoureiro:  

 

I - Gerir a movimentação financeira;  

II - Autorizar, juntamente com Presidente, as ordens de pagamento;  

III - Prestar contas ao Conselho Fiscal e ao Conselho Gestor;  

IV - Fiscalizar a contabilidade do Fundo, zelando pela correta escrituração contábil.  

V - Elaborar juntamente com o corpo técnico o orçamento anual do Fundo, submetendo-o á apreciação do 

Conselho Gestor;  

VI - Substituir o Presidente nas suas ausências e impedimentos. 

 

Parágrafo único. Caberá a um dos representantes dos notários e registradores a função de tesoureiro quando a 

função do Presidente for ocupada por um dos representantes do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, e vice-

versa. 

 

CAPÍTULO VII - Do Conselho Fiscal: composição e atribuições  

 

Art. 11. O Conselho Fiscal terá a mesma composição do Conselho Fiscal do FECOM-BA. 

 

Art. 12. São atribuições do Conselho Fiscal: 

I - Examinar, opinar e aprovar as contas e relatórios de desempenho financeiro e contábil, bem como as 

operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para o Conselho Gestor e/ou Corregedorias e Presidência 

do Tribunal de Justiça da Bahia; 

II - Fiscalizar a administração contábil do FEURB; 

III - Opinar sobre a contratação de pessoal para gerenciamento e/ou funcionamento do FEURB, quando instado 

pelo Conselho Gestor; 

IV - Publicar no site da instituição, trimestralmente, os valores arrecadados, bem como os repassados aos 

Serviços Notariais e Registrais. 
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§ 1º - O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, três vezes ao ano e, extraordinariamente, sempre que 

necessário. 

§ 2º - No cumprimento de suas atribuições, o Conselho Fiscal terá acesso franqueado e irrestrito a todos os 

livros, registros e controles do FEURB, bem como arquivos e dependências. 

 

Art. 13. O Conselho Gestor colocará à disposição do Conselho Fiscal, até 15 de abril, o relatório anual de 

atividades e prestação de contas do exercício anterior, acompanhado de: 

 

I - Balanço anual; 

II - Cadastro de bens; 

III - Todos os elementos complementares elucidativos da situação financeira e patrimonial do FEURB. 

 

Art. 14. O  parecer que o Conselho Fiscal emitir, no ano civil em que for apresentado, deve ser colocado à 

disposição para exame de qualquer delegatário do Estado da Bahia.  

 

TÍTULO IV 

Da Ordem dos processos Administrativos 

 

Art. 15. Os requerimentos e expedientes que demandem decisão do Conselho Gestor serão apreciados e 

deliberados por meio de processos administrativos internos, entre os Conselheiros, cuja distribuição será 

atribuição da assessoria do colegiado, estabelecida por ordem cronológica de ingresso de seus membros, que 

atuarão como relatores na condução do procedimento. 

 

Parágrafo único. As normas de processamento e julgamento, relativas aos processos administrativos internos 

do FEURB, serão regulamentados no seu Regimento Interno ou por Atos Normativos, podendo seguir o mesmo 

regramento do FECOM-BA. 

TÍTULO V - Da ordem das reuniões e Votação 

 

CAPÍTULO I - Da ordem das reuniões 

 

Art. 16. As reuniões serão realizadas, ordinariamente, uma vez por mês, em data e horário previamente 

deliberada pelos integrantes do Conselho e, extraordinariamente, mediante convocação justificada do Presidente 

do FEURB ou da maioria simples dos membros do Conselho Gestor. 

 

Art. 17. As votações do FEURB serão realizadas com voto direto e aberto, devendo ser registradas em Ata, 

sendo vedada a votação por procuração, nos termos do Regimento Interno. 

 

Art. 18. A fim de garantir o bom desenvolvimento dos trabalhos, permanecerão na reunião apenas os membros 

do Conselho Gestor, salvo necessidade da presença de terceiro, em decorrência de especificidades nas 

matérias a serem deliberadas no dia, nos termos disciplinados no Regimento Interno. 
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Parágrafo único. As matérias serão deliberadas e votadas pela ordem constante na convocação, com 

possibilidade de inversão, na hipótese de qualquer membro requerer votação preferencial, com aquiescência da 

maioria dos presentes. 

 

Art. 19. Constatado o atendimento do quórum de instalação de maioria absoluta de membros, a reunião será 

declarada aberta pelo Presidente ou por quem o substituir. 

 

Art. 20. Na ata deverá constar data da realização da reunião, nome dos membros presentes, resumo do ocorrido 

e o número de votos das deliberações, salvo no caso de unanimidade, para verificação do quórum de aprovação 

das matérias, quando for o caso.  

 

Art. 21. O  Presidente, ou quem o substituir, fará a leitura da ordem do dia, que poderá ser dispensada, na 

hipótese de conhecimento prévio dos membros por meio eletrônico, ou a eles pré-distribuída impressa. 

 

Art. 22. A votação de qualquer matéria poderá ser adiada, caso exija maiores esclarecimentos ou não tenha 

condições de ser votada na reunião designada. 

 

CAPÍTULO II - Da Votação 

Art. 23. Compete ao Conselho Gestor deliberar, em reunião instalada com maioria absoluta de seus membros, 

sobre as seguintes matérias: 

I - Valores a serem ressarcidos aos registradores de imóveis, titulares, interinos e interventores, pelo 

processamento da Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S); 

II - Procedimentos a serem adotados pelos cartórios para recebimento dos valores ressarcidos pelo Fundo; 

III - Elaboração e aprovação do Regimento Interno, em conformidade com este Estatuto, conferindo-lhe a 

necessária publicidade; 

IV - Autorização do Presidente do Conselho Gestor para nomeação de procuradores para finalidade específica, 

afeta aos interesses do FEURB: 

V - Criação de departamentos, disciplinando o funcionamento e a composição, bem como a aprovação do 

regimento de cada um deles; 

VI - Admissão de pessoal para preenchimento dos quadros do FEURB, bem como eventual decisão de demissão 

dos mesmos; 

VII - Dirimir as dúvidas e casos omissos surgidos na aplicação deste Estatuto, traçando as diretrizes para o caso 

concreto; 

VIII - Aprovação de convênios com entidades privadas, destinados à otimização e/ou operacionalização do 

FEURB, autorizando o Presidente do Conselho Gestor a firmar os contratos correlacionados. 

IX - Proposição à Corregedoria Geral da Justiça e à Corregedoria das Comarcas do Interior, de realização de 

inspeção nos livros e arquivos das Serventias Extrajudiciais, objetivando averiguar a regularidade dos recursos 

arrecadados e repassados ao FEURB; 
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X - Instauração de procedimento que objetive a substituição dos membros do Conselho Gestor e Conselho 

Fiscal, indicados pelos órgãos competentes, conforme previsto no artigo 19 da Lei Estadual 12.352 de 2011, em 

casos de descumprimento de Normas estabelecidas pelo Conselho Gestor do FEURB.  

 

§ 1º - Para autorização e liberação dos ressarcimentos, nos termos dos incisos I e II do artigo 23, os delegatários 

deverão seguir as normas traçadas pelo Conselho Gestor, inclusive quanto ao procedimento de requerimento 

dos atos, cujas informações serão prestadas sob a forma de certidões ou formulários em modelo a ser 

disponibilizado. 

 

§ 2º Na hipótese do inciso X, do artigo 23, será garantida ampla defesa do Conselheiro, facultando-lhe 

apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação, que poderá ser por meio 

eletrônico, postal, postal com Aviso de Recebimento (AR) ou pessoal em reunião do Conselho, constando em 

Ata. 

 

Art. 24. Dependerá de decisão por unanimidade de seus membros: 

 

I - Alteração do Estatuto; 

 

II - Decisão para substituição de membros do Conselho Gestor e Conselho Fiscal, nos casos em que o 

procedimento tenha por fundamento o descumprimento de normas expedidas pelo próprio Conselho Gestor do 

FEURB, após o cumprimento do disposto no inciso X do artigo 23 deste Estatuto.  

 

Parágrafo único. O Regimento interno poderá ser modificado mediante decisão por maioria absoluta dos 

membros do Conselho Gestor do FEURB. 

 

TÍTULO VI - Da relação com as Serventias 

 

CAPÍTULO I - Dos atos Isentos do REURB-S e dos Procedimento para ressarcimento 

 

Art. 25. O Conselho Gestor deliberará, por maioria dos presentes, em reunião instalada com maioria absoluta de 

membros, a forma de ressarcimento que será efetivada pelo FEURB quanto aos Atos Isentos praticados pelos 

Registradores de Imóveis, titulares, interinos e interventores, no processamento da Regularização Fundiária de 

Interesse Social. 

 

Parágrafo único. O repasse a ser realizado pelo FEURB, a título de ressarcimento pelos atos isentos praticados 

pelas serventias registrais, mencionados no caput deste artigo, estará condicionado ao efetivo registro dos títulos 

de propriedade em sistema, pela modalidade da REURB-S, bem como ao lançamento de tais registros no site 

oficial da ONR – Operador Nacional do Sistema Eletrônico de Registro de Imóveis.  

Art. 26. O  valor a ser ressarcido, pelos atos isentos do REURB-S, será definido pelo Conselho Gestor do 

FEURB, mediante deliberação por maioria dos presentes, em reunião instalada com maioria absoluta de 
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membros e, para o caso de remunerações de atos com previsão em Tabela de Custas, o valor não poderá 

ultrapassar, em hipótese alguma, os valores na tabela de emolumentos vigente. 

 

Parágrafo único. Os atos isentos ressarcidos pelo FEURB aos registradores de imóveis, titulares, interinos e 

interventores serão pagos independentemente da renda mínima que lhes for paga pelo FECOM-BA. 

 

Art. 27. O  Conselho Gestor definirá o procedimento para pagamento do ressarcimento, elaborando o formulário 

específico ao requerimento, no qual constará, além dos dados da Serventia, a natureza do ato praticado, a 

quantidade, o período e os documentos necessários a comprovação do ato, constituindo-se em instrumento de 

relatório circunstanciado. 

 

§ 1º - Os formulários de requerimento deverão ser entregues nos prazos estabelecidos pelo Conselho Gestor. 

 

§ 2º - Os requerimentos enviados fora dos padrões estabelecidos pelo Conselho Gestor não serão processados, 

devendo a serventia adequá-los ao previsto no Ato Normativo específico. 

 

Art. 28. As informações serão prestadas pelos registradores de acordo com as regras estabelecidas pelo 

Conselho Gestor, sendo da inteira responsabilidade daqueles a veracidade dos dados prestados, sujeitando-se 

às penalidades cabíveis, em caso de falsidade ideológica. 

 

CAPÍTULO II - Da forma de pagamento 

 

Art. 29. O  ressarcimento devido na forma do parágrafo único do artigo 25 deste Estatuto será efetivado 

mediante transferência bancária identificada, da conta única do FEURB para a conta do Registrador, que esteja 

responsável pela Serventia. 

 

§ 1º - A identificação das Serventias será feita através de código único constante no cadastro da Corregedoria 

Geral da Justiça e da Corregedoria das Comarcas do Interior, bem como da Diretoria de Arrecadação Financeira 

do Tribunal de Justiça; 

 

§ 2º - A conta corrente indicada pela Serventia ao Conselho Gestor deverá ser a mesma conta corrente indicada 

para recebimento dos valores do FECOM e, quando não o caso, deverá ser indicada a conta corrente pessoa 

física utilizada para recebimento dos Emolumentos. 

 

§ 3º - Em hipótese alguma a conta indicada poderá ser de titularidade de terceiros ou de pessoa jurídica, ainda 

que a pessoa jurídica seja a própria serventia.  

 

Art. 30. Na hipótese de o saldo disponível na conta do FEURB ser inferior ao total a ser compensado no mês, os 

valores devidos serão rateados conforme estudo elaborado pelo Conselho Gestor, não gerando, em hipótese 

alguma, saldo devedor para o Fundo. 
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TÍTULO VII - Do Patrimônio e da Aplicação dos Recursos do FEURB 

 

Art. 31. O patrimônio do FEURB é constituído pelos recursos provenientes do recolhimento da quantia 

equivalente a 1% (um por cento), incidentes sobre os valores cobrados pelas Serventias Notariais e Registrais, 

conforme previsto no artigo 42, VII, da Lei estadual 14.806/2024. 

 

Art. 32. Os recursos de que tratam o artigo anterior serão aportados em conta(s) bancária(s), mantida(s) pelo 

FEURB, em banco ou instituição financeira oficial, a ser informada ao Tribunal de Justiça. 

 

Art. 33. Após os repasses de valores para as registradores de imóveis, titulares, interinos, e interventores, os 

recursos excedentes em caixa serão aplicados em instituições financeiras, com perfil conservador de risco, 

estabelecidas em território brasileiro, que detenham a melhor avaliação de risco existente, concedida por ao 

menos duas agências internacionais de avaliação de risco, servindo como reserva técnica e fonte de recursos, 

por investimento, para o período subsequente, não podendo ser comprometido mais da metade do montante total 

de disponibilidade financeira, em aplicações com indisponibilidade de recursos por prazo superior a 2 (dois) 

anos. 

 

Art. 34. O recolhimento do valor de 1% (um por cento), incidentes sobre os emolumentos cobrados pelas 

Serventias Notariais e de Registros, que proverá o FEURB, far-se-á por meio do sistema informatizado de 

arrecadação, o qual deverá ser transparente e gerar relatórios periódicos que espelhem a realidade dos fatos e 

facilitem a fiscalização e gestão. 

 

Art. 35. Os custos operacionais de administração deste Fundo, cuja utilização será definida pelo Conselho 

Gestor, serão suportados pelo Fundo Especial de Compensação - FECOM, observada a limitação orçamentária 

de 2% (dois por cento) do saldo financeiro, apurado no dia 31 de dezembro do exercício anterior. 

 

Parágrafo único. O exercício financeiro a ser considerado para a dotação orçamentária será de 12 (doze) 

meses, coincidindo com o ano civil, tendo por base a consolidação total de ativos do dia 31 de Dezembro. 

 

Art. 36. Os integrantes do Conselho Gestor e do Conselho Fiscal não perceberão remuneração pelo exercício de 

suas atividades. 

 

§ 1º - Serão ressarcidos os custos com deslocamentos para as reuniões do Conselho Gestor e do Conselho 

Fiscal e/ou outros deslocamentos de interesse do FEURB, comprovados documentalmente por meio de recibos, 

cupons ou notas fiscais. 

 

§ 2º - Os membros do Conselho Gestor do FEURB perceberão gratificação de natureza indenizatória pela 

presença, nas reuniões ordinárias e extraordinárias realizadas, e/ou outros deslocamentos de interesse deste 

Fundo, a serem objeto de regulamentação por ato ou instrução normativa a ser emanada pelo Conselho Gestor. 
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TITULO VIII - Disposições Finais 

 

Art. 37. As dúvidas e casos omissos surgidos na aplicação deste Estatuto serão dirimidos pelo Conselho 

Gestor. 

 

Art. 38.  Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação, podendo ser alterado na forma prevista 

alhures. 

TITULO IX - Disposições Transitórias. 

 

Art. 39. Para atender ao quanto disciplinado na Lei Estadual n° 14.806/24, bem como neste Estatuto, o 

Conselho Gestor atual do FEURB terá o exercício do seu mandato vinculado ao mandato dos Integrantes do 

Conselho Gestor do FECOM, devendo assim, ser encerrado após o biênio 2024/2026. 

 

Art. 40. O Conselho Gestor atual do FEURB, enquanto não aprovar o seu regimento interno, poderá utilizar dos 

dispositivos normativos do Regimento Interno, decisões e normativos do FECOM, para regulamentar o seu 

funcionamento e suas decisões. 

 

Parágrafo único. O Conselho Gestor atual do FEURB, terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 

contados da aprovação deste Estatuto, para elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

 

Salvador, 14 de janeiro de 2025. 

 

 

_____________________________ 

Igor Oliveira Pinheiro 

Conselheiro/Presidente 

 

       __________________________________                    ______________________________ 

            Andreza Sythia Virgolino Guimarães                                   Luiz Filipe Sá de Freitas 

                       Conselheira/Tesoureira                                          Conselheiro/Conselho Fiscal 

 

       __________________________________                    ______________________________ 

                      Marcos Ferrer Santiago                                      João Vitor de Castro Lino Bonfim 

                  Conselheiro/Conselho Fiscal                                       Conselheiro/Conselho Fiscal 

 

      ___________________________________                    ______________________________ 

           Mônica Elizabeth Vieira Martins Garrido                                  Andrea Maria Pignatti 

                              Conselheira                                                                   Conselheira 
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